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SAÚDE

Assistência mental no 
DF precisa de atenção

Especialistas apontam falhas nos serviços públicos que oferecem atendimento a pacientes com transtornos psiquiátricos. 
Na rede privada, os problemas se repetem, aumentando riscos de tragédias, como a da Comunidade Liberte-se, no Paranoá 

A 
alta demanda, em contra-
ponto à baixa oferta de ser-
viços adequados de acolhi-
mento de pacientes com 

transtornos mentais psiquiátricos 
na rede pública de saúde do Dis-
trito Federal, acende o alerta en-
tre especialistas. Na noite de 31 de 
agosto, um incêndio na Comunida-
de Terapêutica Liberte-se, no Para-
noá, deixou cinco pessoas mortas 
(outra vítima faleceu em 23 de se-
tembro) e 11 feridas. Sem extintor 
de incêndio e impedidos de fugir 
do quarto em que estavam tranca-
dos, alguns dos 46 internos viveram 
momentos de terror. 

O episódio chocou a popula-
ção e, nesta reportagem, o  Cor-
reio aponta problemas que se ar-
rastam há 15 anos, como a falta de 
espaços de saúde adequados para 
o tratamento e cuidados dos usuá-
rios de álcool e de drogas. 

Levantamento publicado no si-
te da Secretaria de Saúde (SES-DF) 
revela que, de janeiro a outubro de 
2024, foram realizados 303,5 mil 
atendimentos relacionados à  saú-
de mental, um aumento de 7,82% 
se comparado ao ano anterior, que 
registrou 281,5 mil.

A necessidade de espaços no DF 
para atender à crescente demanda, 
e que ofereçam os devidos trata-
mentos e cuidados a pessoas com 
transtornos psiquiátricos, vem de 
longa data e atravessa governos. Em 
maio de 2010, o Ministério Públi-
co do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT) entrou com uma Ação Ci-
vil Pública na Justiça requerendo a 
implantação de 25 residências te-
rapêuticas e 19 Centros de Atenção 
Psicossocial (Caps) no DF, no pra-
zo de um ano. Em janeiro de 2016, 
a Justiça estendeu o prazo para até 
2017. Até hoje a maioria dessas uni-
dades não foi instalada. 

O psiquiatra Ricardo Lins, que 
coordenou a implantação da polí-
tica de saúde mental no DF de 2007 
a 2015, lembra que a  última Con-
ferência Distrital de Saúde Men-
tal apontou, em 2010, a necessi-
dade de instalação de 46 Caps no 
DF, tendo como base a população 
da época. Hoje são apernas 18 em 
funcionamento, segundo a Secreta-
ria de Saúde, sendo sete deles vol-
tados para o atendimento de pes-
soas com transtornos decorrentes 
do uso prejudicial de álcool e ou-
tras drogas, “com equipe multipro-
fissional especializada para o trata-
mento, distribuídos entre diferentes 
modalidades, conforme o perfil po-
pulacional, a faixa etária atendida e 
a complexidade do cuidado reque-
rido”, segundo a SES.

Em relação às residências tera-
pêuticas — que são implantadas 
pelo poder público para assistir pes-
soas com transtornos mentais gra-
ves que foram internadas por lon-
gos períodos e não têm como retor-
nar para a família — a SES informou 
que o DF conta com apenas duas 
unidades, sendo uma masculina e 
uma feminina, com 10 residentes 
em cada uma. Ambas estão loca-
lizadas na Região de Saúde Leste 
(que atende Paranoá, Itapoã, Lago 
Sul, São Sebastião, Jardim Botâni-
co e Jardins Mangueiral).  

Inclusão social

Décio de Castro Alves, psicólo-
go e supervisor clínico institucio-
nal pela Fiocruz Brasília, avalia que 
as residências terapêuticas repre-
sentam a grande ferramenta da in-
clusão social das pessoas que foram 
deixadas em internação de longa 

permanência. “Em conjunto com 
os Caps, preferencialmente os que 
funcionam 24 horas, constituem os 
principais dispositivos para garan-
tir a desinstitucionalização dessas 
pessoas com uma oferta de atenção 
psicossocial integral no território de 
moradia”, destaca.

Pelos cálculos de Ricardo Lins, 
o DF precisaria de 25 residên-
cias  terapêuticas em funciona-
mento para atender aos pacientes 
com  transtornos mentais diver-
sos e à população do sistema pri-
sional. “A demanda da população 

em saúde mental se dá para o cui-
dado de pessoas em crise, em que 
os Caps devem acolher e cuidar. 
Atualmente,  muitas pessoas com 
doenças crônicas chegam a ficar 
quase dois anos consecutivos in-
ternadas em diversas unidades 
de  saúde, entrando e saindo de 
alta em poucos dias e várias vezes. 
Essas pessoas  têm indicação de 
residências terapêuticas”, explica.

Ricardo lembra que “os critérios 
para internação em residências te-
rapêuticas foram criados na década 
de 1990 e início dos anos 2000, mas 

o perfil de adoecimento em saúde 
mental mudou, e  muitas famílias 
já não conseguem internações de 
longa duração há muitos anos. Mes-
mo assim, assistimos às necessida-
des de internações sem que a rede 
atual consiga dar resposta.”

O psiquiatra avalia que existe 
uma demanda reprimida de pes-
soas que têm sequelas por uso abu-
sivo de substâncias, álcool, crack e 
outras drogas, e que precisam de 
equipamentos específicos, no ca-
so Caps álcool e droga e unida-
des de acolhimento. “A unidade de 

 » MÁRCIA MACHADO
 » LUIZ FELLIPE ALVES

Internos estavam trancados quando o fogo começou na Liberte-se
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Entenda os serviços

Centros de Atenção  
Psicossocial (Caps)
Compõem a Raps (Rede 
de Atenção Psicossocial), 
funcionam como clínicas públicas 
voltadas ao atendimento de 
pessoas com transtornos mentais 
moderados e graves,  
bem como aqueles com 
sofrimento psíquico decorrente 
do uso prejudicial de álcool 
e outras drogas. As equipes 
atuam de forma interdisciplinar, 
articulando-se com a rede de 
atenção e os recursos do território.

Unidades de Acolhimento 
Atuam com o objetivo de 
dar suporte aos usuários  e 
familiares que passam pela 
internação em Caps álcool e 
outras drogas. O período  
máximo de internação  
é de 90 dias

Residências Terapêuticas
São moradias implantadas 
pelo poder público e destinadas a 
pessoas com transtornos mentais 
graves que não precisam mais 
de internação, necessitam ser 

cuidados 24h, mas perderam o 
suporte familiar ou social.

Comunidades Terapêuticas
São casas particulares que 
podem se conveniar com o 
poder público. Oferecem apoio 
e tratamento a dependentes de 
drogas e álcool. Não são clínicas, 
mas locais de acolhimento 
voluntário em um ambiente 
de apoio, mas sem equipe 
multiprofissional. No Brasil, OnGs 
e igrejas oferecem esse modelo 
com cunho espiritual-religioso.

Comunidades conveniadas com o GDF

1. Instituto Desafio Jovem de Brasília – Planaltina (área rural)

2. CRDP – Centro de Reintegração Deus Proverá – Planaltina

3. Instituto Novo Tempo – Recanto das Emas

4. Instituto Abba Pai – Ceilândia

5. Instituto Despertai – Águas Lindas

acolhimento é transitória, de três 
meses, e necessária após a interna-
ção de 15 ou 30 dias no Caps”, expli-
ca. No DF existe apenas uma unida-
de de acolhimento, em Samambaia, 
segundo o psiquiatra.

Em nota, a SES-DF disse que 
executa um plano de qualificação e 
ampliação da Rede de Atenção Psi-
cossocial (Raps), que prevê a cria-
ção de cinco Caps até 2026: no Re-
canto das Emas (iniciado) e em Cei-
lândia, em Taguatinga e Guará, e no 
Gama (iniciado). “Essas medidas 
buscam corrigir o deficit histórico e 
alinhar a rede local aos parâmetros 
recomendados pelo SUS, garantin-
do maior acesso e integralidade no 
cuidado em saúde mental”, aponta.

Particulares

“Tiraram uma parte de mim”. O 
desabafo é de Carlos Eduardo Fer-
rugem,  21 anos, irmão gêmeo da 
sexta vítima do incêndio na Comu-
nidade Terapêutica Liberte-se. Luiz 
Gustavo Ferrugem morreu na últi-
ma segunda-feira em decorrência 
do incêndio que atingiu a “clínica”, 
em 31 de agosto. 

As comunidades terapêuticas 
são empreendimentos particula-
res que devem oferecer tratamen-
to a dependentes de drogas e de ál-
cool focado na convivência entre as 
pessoas como principal ferramen-
ta terapêutica para a recuperação 
e reinserção social. Após o incên-
dio, muitos internos e familiares 
queixaram-se ao Correio do tra-
tamento recebido na casa, como 
trabalho forçado e violência física. 
Quatro pessoas (dois responsáveis 
pela comunidade e dois funcioná-
rios) chegaram a ser presas. 

Esse tipo de estabelecimento po-
de firmar convênios com o poder 
público para manter as atividades. 
Não é o caso da Liberte-se que, se-
gundo a Secretaria de Justiça e Ci-
dadania do DF (Sejus), nunca soli-
citou registro junto ao Conselho de 
Política sobre Drogas, órgão vincu-
lado à Secretaria de Justiça do DF. 
Atualmente, o GDF possui convê-
nio com cinco comunidades tera-
pêuticas que atendem pessoas en-
caminhadas pelo Programa Acolhe 
DF (veja quadro ao lado).

Fiscalização

Desde a tragédia ocorrida na Li-
berte-se, o MPDFT acionou diversos 
órgãos — como Polícia Civil e Comis-
são de Direitos Humanos da Câmara 
Legislativa (CLDF) — para acompa-
nhar a responsabilização dos envol-
vidos no incêndio e cobrar medidas 
preventivas para que episódios se-
melhantes não voltem a acontecer.

Além disso, o MPDFT solicitou 
formalmente que a Sejus e o Con-
selho de Política sobre Drogas (Co-
nen-DF) informem se há previsão 
para a criação de uma força-tarefa 
de fiscalização emergencial em to-
das as 39 comunidades terapêuticas 
em funcionamento no DF para ve-
rificar os documentos e, principal-
mente, as condições de tratamento 
e o respeito aos direitos humanos.

“Existe um crescimento des-
controlado das implantações das 
comunidades terapêuticas (priva-
das), porque muitas ONGs ou en-
tidades diversas propõem o cui-
dado para essas pessoas porque, 
muitas vezes, a população não se 
vê assistida pelo Estado”, ressalta o 
psiquiatra Ricardo Lins.
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